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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois 

não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. Também será desconsiderado o texto que não estiver escrito na 

folha de texto definitivo correspondente. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 25,00 pontos, dos quais até 1,25 ponto será atribuído ao quesito 

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 

estruturado). 

 

-- PROVA DISCURSIVA -- 

 

 

   

  Questão 1
 

 

 

O prefeito de determinado município do Rio Grande do Norte propôs projeto de lei cujo 
objeto era a criação de 20 cargos em comissão voltados à realização de atividades técnicas e 
operacionais em caráter permanente. O referido projeto de lei era idêntico a uma lei que havia 
sido declarada inconstitucional pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Norte (TJRN) com fundamento em ofensa ao primado do concurso público, núcleo 
essencial do inciso II do art. 37 da Constituição Federal de 1988 (CF). Em que pese essa 
semelhança, o projeto foi aprovado pela Câmara de Vereadores, tendo sido a lei promulgada e 
publicada. 

 

 
Em relação à situação hipotética precedente, redija, com fundamento na CF e na jurisprudência do STF, texto dissertativo em resposta 
aos seguintes questionamentos. 
 

1 É legítimo ao TJRN exercer o controle abstrato de constitucionalidade de norma municipal com base em preceito da 
CF? [valor: 4,00 pontos] 

2 A referida decisão do TJRN que previamente havia declarado a inconstitucionalidade de norma municipal produz efeitos 
vinculantes ao Poder Legislativo municipal? [valor: 4,00 pontos] 

3 A conduta do prefeito de ter proposto lei idêntica a outra declarada inconstitucional e a dos vereadores de tê-la aprovado 
caracterizam ato de improbidade administrativa ou estão resguardadas pela imunidade parlamentar? [valor: 10,00 pontos] 

4 A criação dos cargos em comissão na forma retratada na situação está de acordo com a CF? [valor: 5,75 pontos] 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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  Questão 2
 

 

 

Determinado estado propôs cumprimento de sentença em face da Empresa Ltda., haja 
vista condenação transitada em julgado. No curso do cumprimento da sentença, o ente público 
encontrou indícios de fraude no balanço da empresa, que havia distribuído dividendos altos, 
quando aparentemente estava obtendo prejuízo, o que poderia frustrar suas pretensões em 
relação ao recebimento do valor da condenação. Por esta razão, solicitou judicialmente a 
desconsideração da personalidade jurídica, o que foi indeferido pelo juiz. No entanto, há 
precedente do tribunal de justiça do estado, em sede de incidente de resolução de demandas 
repetitivas (IRDR), e confirmado no STJ, dispondo que "a distribuição de dividendos quando a 
empresa obteve prejuízo é elemento suficiente para qualificar fraude, permitindo a 
desconsideração da personalidade jurídica". A matéria foi submetida à procuradoria-geral do 
estado, tendo sido a questão encaminhada a um analista jurídico, para tratar dos institutos 
envolvidos e subsidiar o órgão na escolha das alternativas. 

 

 

A partir dessa situação hipotética, redija texto dissertativo em atendimento ao que se pede a seguir. 

 

1 Conceitue a desconsideração da personalidade jurídica e explique, brevemente, as teorias maior e menor, esclarecendo qual é 

aplicável ao caso apresentado. [valor: 8,00 pontos] 

2 Discorra sobre os requisitos do IRDR, a legitimidade para sua propositura, a recorribilidade e seus efeitos. 

[valor: 7,75 pontos] 

3 Mencione o recurso judicial cabível para impugnar a decisão que indeferiu a desconsideração da personalidade jurídica no 

caso apresentado, e responda, fundamentadamente, se há possibilidade de aplicação do efeito suspensivo ou da tutela 

provisória recursal, bem como se é cabível, ainda, reclamação no caso em apreço. [valor: 8,00 pontos] 
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QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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